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ENSAIO

RESUMO A saúde da pessoa trabalhadora é um direito fundamental, essencial para garantir condições dignas 
de trabalho e bem-estar. No entanto, pessoas trans enfrentam barreiras estruturais, sociais e institucionais que 
dificultam tanto sua inserção quanto sua permanência em empregos formais. Este artigo analisa as políticas 
públicas voltadas à inclusão de pessoas trans no mundo do trabalho com enfoque na superação de obstáculos 
relacionados com o preconceito, a desigualdade e a falta de acesso a ambientes laborais seguros e respeitosos. A 
discussão está organizada em três eixos: um panorama histórico das exclusões enfrentadas por essa população, 
a contextualização de políticas nacionais e internacionais, e propostas de estratégias para ampliar a inclusão 
efetiva. Destaca-se que o combate à discriminação no trabalho exige ações concretas, intersetoriais e contínuas, 
que envolvam governos, empresas, sociedade civil e pessoas trans. A promoção da equidade no trabalho deve 
ser entendida como uma prioridade de saúde pública e um imperativo dos direitos humanos. Apesar de avanços 
legais, ainda há desafios significativos, como a ausência de dados específicos e políticas abrangentes. O estudo 
reforça a importância de iniciativas que valorizem a diversidade e garantam igualdade de oportunidades para 
todos, especialmente para populações historicamente marginalizadas.

PALAVRAS-CHAVE Divisão do trabalho baseada em gênero. Exploração do trabalho. Pessoas transgênero. 
Política pública. Saúde coletiva.

ABSTRACT The health of workers constitutes a fundamental right and is essential to ensuring dignified labor 
conditions and well-being. Nonetheless, transgender individuals continue to face pervasive structural, social, 
and institutional barriers that hinder both their entry into and sustained participation in formal employment. 
This article offers a critical examination of public policies aimed at promoting the inclusion of transgender 
populations in the labor market, with emphasis on addressing obstacles rooted in stigma, inequality, and 
the lack of safe, affirming workplace environments. The discussion is organized around three central axes: 
historical overview of systemic exclusions experienced by trans persons; contextual analysis of national and 
international policy frameworks; and strategic proposals to advance substantive inclusion. The findings 
underscore that eliminating labor market discrimination requires concrete, multisectoral, sustained efforts 
involving governments, private enterprises, civil society, and transgender communities. Promoting equity in 
workplaces must be recognized as both a public health imperative and a core human right. Despite legal and 
institutional advancements, significant challenges remain—chief among them, the lack of disaggregated data 
and the limited reach of existing policy measures. This study reinforces the urgent need for initiatives that not 
only value diversity but actively foster equal opportunities, particularly for historically marginalized groups.

KEYWORDS Gender-based division of labor. Labor exploitation. Transgender people. Public policy. Public 
health.
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Introdução

A saúde da pessoa trabalhadora é um direito 
fundamental, essencial para garantir con-
dições dignas de trabalho e bem-estar. No 
entanto, quando se trata da inclusão de 
pessoas trans no mercado de trabalho, é 
necessário considerar as múltiplas barreiras 
que essas pessoas enfrentam, o que demanda 
uma análise mais aprofundada das políticas 
públicas voltadas tanto para sua inserção 
quanto para sua permanência no emprego. 
Além disso, é fundamental refletir sobre as 
condições em que essas pessoas vivem, tra-
balham, adoecem e morrem, evidenciando 
a necessidade de um olhar mais atento para 
sua saúde e qualidade de vida.

Com base em pensadores como Foucault, 
Butler e Derrida, é possível analisar a relação 
entre identidade e diferença, evidenciando a 
exclusão e a violência sofrida por minorias 
sexuais e de gênero. A heteronormatividade 
e o controle social dos corpos ainda represen-
tam desafios significativos mesmo diante de 
avanços legais. Para superar essas barreiras 
estruturais, é essencial a implementação de 
políticas públicas eficazes, além de iniciativas 
educacionais, jurídicas e culturais que promo-
vam a inclusão e a equidade1.

No Brasil, a saúde é reconhecida como 
direito de todos e dever do Estado, confor-
me assegurado pela Constituição Federal de 
1988 (CF/88)2, por meio de políticas sociais 
e econômicas que visam reduzir os riscos de 
doenças e outros agravos, além de garantir o 
acesso universal e igualitário às ações e aos 
serviços destinados à promoção, proteção e 
recuperação da saúde. Esse direito é resultado 
da mobilização do Movimento da Reforma 
Sanitária e encontra-se consagrado na CF/88, 
a qual adota uma concepção ampliada de 
saúde, que ultrapassa os limites da assistên-
cia médico-sanitária. Sob essa perspectiva, 
a saúde é compreendida como produto do 
acesso da população a bens e serviços públi-
cos ofertados por meio de políticas sociais 
universais. A Previdência Social, a Saúde e 

a Assistência Social integram o Sistema de 
Seguridade Social, configurando-se como uma 
importante conquista que reafirma o compro-
misso e a responsabilidade do Estado com o 
bem-estar da população2.

A 5ª Conferência Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora (CNSTT) se 
apresenta como um marco importante para 
a construção de novas diretrizes voltadas à 
promoção de uma sociedade mais inclusiva 
e igualitária na qual a equidade precisa ser 
um dos pontos focais da discussão3.

Os princípios que regem o Sistema Único 
de Saúde (SUS) asseguram que toda pessoa 
nascida ou que esteja no País, independen-
temente de sua situação migratória, tem 
direito a um tratamento adequado e efetivo 
para suas necessidades. É fundamental que 
esse atendimento seja humanizado, acolhe-
dor e livre de qualquer forma de discrimi-
nação, garantindo um ambiente respeitoso 
e inclusivo. Além disso, cada indivíduo deve 
ser tratado de maneira que respeite sua 
dignidade, valores e direitos, garantindo, 
assim, que todos possam receber o suporte 
necessário de maneira justa e equitativa4,5.

Nesse contexto, a construção de políticas 
públicas que garantam o acesso e a per-
manência de pessoas trans no mercado de 
trabalho é uma prioridade para a efetivação 
de um processo longitudinal de inclusão 
social, no qual os direitos humanos de todas 
as pessoas trabalhadoras sejam não apenas 
assegurados por lei, normas ou regulamen-
tos, mas também efetivamente estabelecidos 
no âmbito do dia a dia dessas pessoas6.

A discriminação e a falta de oportunida-
des limitam as possibilidades de inserção da 
população trans no mercado de trabalho. 
Travestis e transexuais enfrentam múltiplos 
obstáculos ao longo de suas vidas, seja na 
escola, no acesso aos serviços de saúde ou 
na busca por emprego. O trabalho, além 
de suprir necessidades básicas, é um fator 
essencial para a identidade e a inclusão 
social dos indivíduos. No entanto, devido 
a barreiras estruturais e sociais, muitas 
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dessas pessoas acabam restritas a setores 
específicos, como a indústria do sexo e da 
estética, reforçando a marginalização desse 
grupo. De acordo com o dossiê da Associação 
Nacional de Travestis e Transexuais (Antra), 
aproximadamente 90% das travestis e mu-
lheres transexuais no Brasil recorrem à 
prostituição como meio de subsistência 
enquanto as demais atuam em ocupações 
de baixa remuneração, como cabeleireiras, 
depiladoras e cozinheiras5.

Para Van de Cauter et al.7, quando essas 
pessoas possuem um trabalho formal, muitas 
delas preferem não evidenciar a sua identidade 
de gênero de forma imediata, só ocorrendo, 
após alguns anos de trabalho formal. A questão 
da ocultação está relacionada com o receio 
de discriminação e preconceito, fatores que 
podem intensificar quadros de angústia, an-
siedade, depressão e, em casos mais graves, 
levar à ideação suicida. No setor industrial e 
na construção civil, é comum que essas pessoas 
jamais expressem sua identidade de gênero no 
ambiente profissional.

Ainda, a dificuldade de acesso a empregos 
formais está atrelada a fatores como transfobia, 
baixa escolaridade e preconceitos velados por 
parte das empresas. Além disso, há desafios 
no reconhecimento do nome social e na ade-
quação dos espaços físicos, como banheiros e 
vestiários. Mesmo com algumas iniciativas do 
setor privado e de organizações não governa-
mentais, como treinamentos e programas de 
capacitação, ainda há um longo caminho a 
percorrer para garantir a equidade no mercado 
de trabalho8.

O objetivo deste artigo é impulsionar uma 
reflexão sobre as políticas públicas da pessoa 
trabalhadora e práticas que promovem a inclu-
são efetiva e sustentável de pessoas trans no 
mercado de trabalho, considerando as barrei-
ras sociais, estruturais e de saúde enfrentadas 
por essa população. O artigo está estruturado 
em três seções principais:

1.  Contextualização histórica e desafios 
enfrentados: a primeira seção apresenta 

um panorama histórico da população trans 
e suas lutas por acesso a direitos sociais, e 
aprofunda-se nos desafios específicos enfren-
tados para entrar e se manter no mercado de 
trabalho, discutindo também a relação entre 
condições de saúde, identidade de gênero e 
as consequências do estigma social. A análise 
será complementada com dados e informa-
ções sobre as barreiras educacionais e de 
empregabilidade.

2.  O papel das políticas públicas: a segunda 
seção examina o cenário atual das políti-
cas de trabalho no Brasil, com ênfase nas 
dificuldades que as pessoas trans enfren-
tam para acessar e manter seus empregos, 
considerando fatores como discriminação, 
transfobia e limitações no reconhecimento 
do nome social. É realizada uma comparação 
com práticas adotadas em outros países com 
o objetivo de identificar políticas bem-su-
cedidas que possam servir como inspiração 
para o desenvolvimento de novas estratégias 
e ações para promover a inclusão e a equidade 
no mercado de trabalho.

3.  Estratégias de enfrentamento: a terceira 
seção do artigo discorre sobre a importância 
de políticas públicas como mecanismo de 
direcionamento para inserção e permanência 
da população trans em ambientes de trabalho.

O artigo se insere em uma reflexão crítica 
sobre as políticas de saúde e trabalho em que 
não existe uma política específica direcio-
nada à população trans no País, destacando 
a importância de um levantamento histórico 
das lutas dessa população desde a década 
de 1970, incluindo suas reivindicações pela 
dignidade, e seus enfrentamentos durante a 
epidemia da aids na década de 1980. Além 
disso, será realizada uma análise compa-
rativa com modelos de políticas adotadas 
internacionalmente, buscando aprender 
com as experiências bem-sucedidas e propor 
novas diretrizes para ingresso e permanên-
cia de pessoas trans no mercado de trabalho.
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Contextualização histórica 
e desafios enfrentados

A população trans tem enfrentado desafios 
históricos para sua inserção no mercado de 
trabalho formal. O preconceito das empresas 
em relação às pessoas trans é uma das princi-
pais barreiras, forçando-as a buscar alternati-
vas em trabalhos informais, que se tornam os 
principais meios de sustento e sobrevivência9.

De acordo com o mapeamento das pessoas 
trans no município de São Paulo, realizado pelo 
Centro de Estudos de Cultura Contemporânea 
(CEDC)10, a principal ocupação entre as 
pessoas entrevistadas foi o trabalho sexual, 
com 34% de repostas, em que se identificaram 
como profissionais do sexo, acompanhantes 
ou garotas de programa. Esse dado evidencia 
a exclusão e a discriminação enfrentadas pela 
população trans ao buscar oportunidades no 
mercado de trabalho formal. A prostituição é 
uma estratégia de sobrevivência, excludente, 
segregadora e expõe essas pessoas a inúmeros 
riscos, como violência física e mental, além 
do aumento da vulnerabilidade a infecções 
sexualmente transmissíveis.

Em estudo desenvolvido pelo Joint United 
Nations Programme on HIV/Aids (UNAIDS)11, 
foi identificado que, em 2022, o risco de con-
trair o HIV era 20 vezes maior entre as pessoas 
trans do que entre pessoas cisgêneras de 15 a 
49 anos. Para as mulheres trans, esse risco era 
ainda mais elevado, sendo 19 vezes superior ao 
de mulheres cisgêneras da mesma faixa etária. 
Esses dados não apenas revelam o impacto da 
exclusão social, mas também a urgência em 
garantir acesso e permanência ao mercado 
de trabalho, além de ampliação de políticas 
públicas que aumentem os serviços de saúde 
e de prevenção12.

No entanto, mesmo com a necessidade de 
cuidados específicos de saúde, as pessoas trans 
muitas vezes encontram discriminação e vio-
lência nos serviços de saúde. Ao procurar por 
atendimento, são frequentemente submetidas 
a novas vivências de preconceito, dificultando 
a realização de tratamentos mais prolongados e 

cuidados necessários, o que agrava ainda mais a 
situação de vulnerabilidade dessa população13.

A luta das mulheres trans e travestis por 
acesso à saúde e aos direitos sociais teve início 
no final do século XX em 1992, quando foi 
criada a Associação de Travestis e Liberados 
(Astral), a primeira associação brasileira 
voltada para a defesa das pessoas trans. No 
entanto, a trajetória de visibilidade e reco-
nhecimento da população trans como grupo 
político e social remonta à década de 1960. 
Nesse período, as mulheres trans e traves-
tis eram apenas reconhecidas socialmente 
em eventos festivos, e foi somente na década 
de 1970 que a identidade travesti começou a 
ganhar visibilidade14.

Durante a primeira epidemia da aids, nos 
anos 1980, as identidades trans e travestis 
passaram a ser vistas com maior visibilidade 
política, mas mesmo com o crescente reco-
nhecimento da saúde da população trans 
no Ministério da Saúde em 1990, o discurso 
oficial sobre a questão ainda era estigma-
tizante, associando o HIV a ‘sexualidades 
descontroladas’14,15.

Embora, ao longo dos anos, a população 
trans tenha conquistado maior visibilidade e 
alguns direitos, os desafios persistem, especial-
mente no que tange ao acesso ao mercado de 
trabalho16,17. A exclusão no ambiente escolar é 
um dos principais fatores que contribuem para 
as dificuldades enfrentadas por essa popula-
ção na inserção no mercado formal. A falta de 
preparo das instituições de ensino para lidar 
adequadamente com as questões de gênero, em 
conjunto com a prevalência de discriminação 
e transfobia nas escolas, resulta em altas taxas 
de evasão escolar. Esse cenário compromete 
a qualificação da população trans, limitando 
suas oportunidades de acesso a uma educação 
formal que viabilize sua inclusão no mercado 
de trabalho18.

De acordo com dados do Núcleo de Pesquisa 
em Direitos Humanos e Saúde da População 
LGBT+ (Nudhes), no período de dezembro de 
2019 a julho de 2021, o projeto ‘TransOdara’19, 
42,8% das 1.279 mulheres trans e travestis 
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estudadas tinham apenas a escolaridade do 
ensino primário ou eram analfabetas. Além 
disso, 52,1% concluíram o ensino médio, e 
apenas 5,1% chegaram ao ensino superior14. 
Esses dados demonstram a dificuldade no pro-
cesso de permanência no ambiente escolar e a 
consequente relação direta que a ausência de 
uma educação de qualidade suscita na forma-
ção profissional da população trans. No que diz 
respeito à formação escolar, outro fator impac-
tante é o não acolhimento e reconhecimento 
familiar, conforme apontado por Barroso20 na 
pesquisa do Mapeamento da População Trans 
do Estado de São Paulo: Região da Baixada 
Santista. Na etapa qualitativa da pesquisa, duas 
mulheres trans entrevistadas relataram que 
foram expulsas de casa devido à sua identidade 
de gênero, aos 12 e 13 anos respectivamente. 
Além disso, elas enfrentaram dificuldades para 
permanecer na escola e, posteriormente, não 
conseguiram adentrar no mercado de trabalho 
formal, em decorrência da falta de capacita-
ção e por situações de violência verbal e/ou 
física20.

Quando se trata do mercado de trabalho 
formal, as barreiras enfrentadas pela popu-
lação trans vão desde a exclusão explícita em 
processos seletivos até a negação do uso do 
nome social9. Um estudo realizado no estado 
de São Paulo com 672 participantes revelou 
que 91,2% das pessoas transexuais não haviam 
alterado o nome em seus documentos, 8,6% 
haviam feito alterações parciais e 0,1% foi 
classificado como ignorado9. A falta de re-
conhecimento do nome social em ambientes 
de trabalho reflete uma das muitas formas de 
desrespeito à identidade de gênero das pessoas 
trans, dificultando ainda mais sua inclusão no 
mercado de trabalho9.

A não utilização do nome social no ambiente 
de trabalho, além de causar constrangimen-
to e insegurança, pode gerar sérios impac-
tos psicológicos para trabalhadores trans. O 
desrespeito à identidade de gênero cria um 
ambiente hostil, aumentando o risco de de-
sistência do emprego e prejudicando a saúde 
mental dessas pessoas, já fragilizadas pelo 

estigma social. Quando o nome social de uma 
pessoa não é respeitado, diversas situações 
de desrespeito e constrangimento ocorrem 
em efeito cascata, violando seus direitos fun-
damentais. Isso expõe a vulnerabilidade da 
pessoa, tornando-a desconfortável e gerando 
insegurança no ambiente de trabalho, uma vez 
que outros colaboradores podem não respeitar 
sua identidade. Como consequência, a pessoa 
trabalhadora pode se ver forçada a pedir seu 
desligamento da empresa21.

Além disso, as condições de trabalho precá-
rias e a violência simbólica também são fatores 
que aumentam a vulnerabilidade da população 
trans. A falta de adequação dos ambientes de 
trabalho, como banheiros e vestiários, a preca-
rização das condições laborais e a dificuldade 
de acesso a capacitação profissional contri-
buem para a maior taxa de desemprego e a 
maior proporção de trabalho informal entre as 
pessoas trans quando comparadas à população 
cisgênera16,22.

Dessa forma, é imprescindível destacar a 
importância de políticas públicas que promo-
vam a inclusão e a permanência das pessoas 
trans no mercado de trabalho, criando um 
ambiente seguro e saudável para seu desenvol-
vimento profissional. Portanto, é fundamental 
que sejam implementadas políticas públicas 
específicas, com enfoque em educação, ca-
pacitação, saúde e respeito à identidade de 
gênero, para que as pessoas trans possam se 
desenvolver plenamente e contribuir para a 
construção de uma sociedade mais justa e 
inclusiva21.

O papel das políticas 
públicas

A luta pela inclusão no mercado de traba-
lho vai além do combate à exclusão, trata-se 
também de uma batalha pela sobrevivência e 
pela garantia de direitos básicos. Nesse sentido, 
torna-se fundamental o desenvolvimento de 
políticas públicas que assegurem a inclusão de 
pessoas trans no mercado de trabalho de forma 
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digna e sustentável, promovendo equidade e 
oportunidades reais no ambiente profissional.

Em 2016, entrou em vigor no Brasil o 
Decreto nº 8.72723 que dispõe sobre o uso do 
nome social e o reconhecimento da identidade 
de gênero de pessoas travestis e transexuais. 
Esse ato normativo assegura o direito a essa 
população requerer que o nome social conste 
em seus documentos oficiais e em registros dos 
sistemas de informação, cadastros, programas, 
serviços, fichas, formulários e prontuários, 
podendo, dessa forma, utilizar o nome com o 
qual se identificam24, incluindo a carteira de 
trabalho e previdência social23,24.

Além disso, em 2018, a Corregedoria do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por 
meio do Provimento nº 73/2018, estabeleceu 
a possibilidade de pessoas trans maiores de 
18 anos retificarem o nome e o gênero em 
suas certidões de nascimento e de casamen-
to diretamente nos cartórios de registro 
civil25. Antes dessa medida, o processo de 
retificação exigia ação judicial. A alteração 
garante, ainda, a atualização de todos os 
demais documentos e registros, que devem 
ser adaptados conforme a nova certidão25. 
No entanto, apesar da simplificação do pro-
cedimento, persistem entraves burocráticos 
e custos variáveis, dependendo do estado 
em que a retificação é solicitada.

Nem toda pessoa trans, portanto, tem faci-
lidade em retificar o nome e sexo nos docu-
mentos mesmo que o direito ao nome social 
continue desempenhando um papel essencial 
na construção da identidade e no bem-estar 
das pessoas trans. O respeito ou desrespeito 
a esse direito impacta diretamente suas expe-
riências em diferentes contextos, incluindo 
serviços de saúde e ambientes de trabalho. O 
desrespeito ao uso do nome social gera sen-
timento de frustração e desvalorização, afas-
tando essa população de espaços importantes 
e dificultando sua plena inclusão social26.

Nesse contexto, a marginalização e a 
discriminação frequentemente enfrenta-
das por travestis e transexuais, que muitas 
vezes limitam o acesso a serviços essenciais, 

podem ser minimizadas por meio de 
medidas como o reconhecimento do nome 
social. Essa estratégia, além de simples e 
de baixo custo, fortalece o acolhimento, 
a humanização e a integralidade da assis-
tência prestada, promovendo a cidadania e 
garantindo maior inclusão dessa população 
nas diversas esferas sociais27.

Nesse sentido, políticas públicas que asse-
gurem o direito ao nome social no ambiente 
de trabalho e nos processos seletivos são es-
senciais para a construção de espaços mais 
inclusivos e respeitosos. Garantir que pessoas 
trans possam utilizar seus verdadeiros nomes 
não apenas reconhece e valida sua identidade 
de gênero, mas também contribui para um 
ambiente profissional mais equitativo, no qual 
a diversidade é valorizada e respeitada27.

É necessário o investimento em políticas 
públicas que proporcionem desde a garantia 
ao uso do nome social e o acesso a serviços de 
saúde até moradia digna e autonomia financei-
ra por meio de escolarização e programas de 
capacitação profissional voltados para pessoas 
trans, os quais, por sua vez, são extremamente 
necessários para o desenvolvimento de poten-
ciais individuais e coletivos bem como para a 
organização de uma força em prol de cidadania 
e qualidade de vida para esse grupo28.

Um exemplo disso é o programa Trans 
cidadania, que visa à formação e à inclu-
são das pessoas trans no mercado de tra-
balho formal28,29. Essa ação é uma política 
pública do município de São Paulo, que foi 
instituída pelo Decreto nº 55.874/2025 e que 
teve nova regulamentação pelo Decreto nº 
58.227/201830. O programa Trans cidadania 
promove a geração de cidadania, autonomia 
e oportunidades para a população trans por 
meio do aumento do nível educacional, da 
qualificação profissional e da capacitação para 
o mercado de trabalho29,31. Outro dispositi-
vo que oportuniza acesso e permanência da 
comunidade trans no mercado de trabalho, 
é o do Processo Transexualizador no SUS, 
redefinido e ampliado pela Portaria nº 2.803, 
de 19 de novembro de 201332,33.
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Pessoas trans com acesso à acolhimento 
adequado em instituições de saúde, regulação 
para serviços especializados, terapias hor-
monais e procedimentos cirúrgicos atingem 
com mais facilidade a passabilidade ao gênero 
com o qual se identificam e, consequente-
mente, sentem-se melhor, proporcionando 
qualidade de vida e minimizando desconfor-
tos em ambientes de trabalho causados por 
preconceitos34.

Algumas iniciativas de projetos sem fins 
lucrativos têm se dedicado a pensar na temá-
tica que envolve a promoção da inclusão de 
pessoas LGBTQIAPN+ no ambiente de traba-
lho. Podemos citar TransEmpregos, Pride At 
Work; Pride Connection; Out & Equal. Essas 
iniciativas são importantes ações para em-
pregabilidade de pessoas trans. É essencial 
destacar também políticas públicas imple-
mentadas tanto no Brasil quanto em outros 
países, tais como a Lei estadual de São Paulo, 
que colabora para a contratação de pessoas 
trans pelas empresas, e políticas internacionais 
de países como Nova Zelândia e Canadá, que 
demonstram boas práticas de inclusão trans 
em empresas privadas e públicas, oferecendo 
lições valiosas35,36.

No Brasil, a CF/88 e a legislação trabalhista 
buscam garantir a igualdade de oportunida-
des, como previsto na Lei nº 9.029/199537, que 
proíbe práticas discriminatórias que restrin-
jam o acesso e a manutenção no emprego com 
base em identidade de gênero, entre outros 
fatores. Além disso, a Portaria nº 2.836/2011 
instituiu a Política Nacional de Saúde Integral 
LGBT no âmbito do SUS, reconhecendo as 
necessidades específicas dessa população31. No 
entanto, na prática, a inserção e permanência 
de pessoas trans e não binárias no mercado 
de trabalho ainda enfrentam barreiras signi-
ficativas, como discriminação nos processos 
seletivos, falta de políticas afirmativas nas 
empresas e ambientes laborais hostis28.

Em alguns países, políticas de cotas ou ações 
afirmativas têm sido implementadas para pro-
mover a inclusão de pessoas transexuais no 
mercado de trabalho formal. Essas medidas 
visam garantir uma representatividade mínima 
e combater a discriminação estrutural. No 
quadro 1, apresentaremos algumas legisla-
ções/projetos/iniciativas em outros países que 
podem ser investigadas como referência para 
atender às necessidades brasileiras.

Quadro 1. Legislação sobre trabalho formal para população trans em diversos países

Estados 
Unidos

– Title VII of the Civil Rights Act of 1964: protege os indivíduos contra a discriminação com base em sexo, que 
tem sido interpretada para incluir discriminação com base em orientação sexual e identidade de gênero38.
– Executive Order 13672: proíbe a discriminação com base em orientação sexual e identidade de gênero por 
parte de contratados do governo federal39.

União 
Europeia

– Diretiva da União Europeia 2000/78/EC: proíbe a discriminação com base em orientação sexual no empre-
go40.
– Diretiva da União Europeia 2006/54/EC: proíbe a discriminação no emprego com base em sexo, que pode 
incluir discriminação com base em identidade de gênero e expressão de gênero41.

Canadá – Canadian Human Rights Act: proíbe a discriminação com base em orientação sexual e identidade de gênero 
no emprego42.
– Bill C-16: alterou o Canadian Human Rights Act para incluir a proteção contra a discriminação com base em 
identidade de gênero e expressão de gênero43.

Argentina – A Lei de Identidade de Gênero (Lei nº 26.743) da Argentina, promulgada em 2012, reconhece o direito à 
identidade de gênero autodeclarada e estabelece medidas para garantir a inclusão de pessoas trans no merca-
do de trabalho. Essa lei abrange questões como o direito à igualdade de oportunidades, a não discriminação no 
emprego e a promoção de ações afirmativas44.
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Quadro 1. Legislação sobre trabalho formal para população trans em diversos países

Índia – A The Transgender Persons (Protection of Rights) Act 2019 é uma legislação na Índia que busca proteger os 
direitos e o bem-estar das pessoas transgênero, combater a discriminação e promover a igualdade e inclusão 
dessas pessoas na sociedade45.

Tailândia – O documento ‘Legal Gender Recognition in Thailand: A Legal and Policy Review’: este relatório, produzido 
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) em colaboração com o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Segurança Humana da Tailândia, analisa o reconhecimento legal de gênero no país, 
abordando aspectos jurídicos e políticos relevantes para a inclusão de pessoas trans46.

Uruguai – O Uruguai aprovou a Lei de Identidade de Gênero (Lei nº 18.620) em 2009, que permite às pessoas trans 
alterarem legalmente sua identidade de gênero. A lei também proíbe a discriminação com base na identidade 
de gênero e promove a inclusão de pessoas trans no ambiente de trabalho47.

Espanha – Espanha aprovou a Lei de Igualdade LGTBI+ (Lei 3/2021) em 2021, que visa garantir a igualdade de trata-
mento e oportunidades para pessoas lésbicas, gays, bissexuais, trans e intersexuais. Essa lei estabelece me-
didas de não discriminação no emprego com base na identidade de gênero e promove a inclusão de pessoas 
trans no mercado de trabalho48.
– A Lei 4/2023 dá igualdade real e efetiva das pessoas trans e para a garantia dos direitos das pessoas LGT-
BI+49. 

Fonte: elaboração própria.

Estratégias de 
enfrentamento

Diante do exposto, torna-se imprescindí-
vel refletir alguns mecanismos de enfren-
tamento que apresentaremos: a realização 
de Conferências Nacionais de Saúde e a 
elaboração e consolidação de dispositivos 
legais resultantes dessas discussões, como 
a Norma Regulamentadora nº 1 (NR 1) e a 
Política Nacional de Saúde do Trabalhador 
e da Trabalhadora; a implementação de po-
líticas públicas voltadas para a educação de 
gênero, direcionadas a gestores, profissio-
nais de recursos humanos, trabalhadores e 
à população geral; a adoção de diretrizes que 
assegurem concorrência justa na disputa às 
vagas de trabalho, igualdade de oportunidades 
de crescimento dentro das empresas e combate 
à discriminação nas instituições; a promoção 
do acesso à serviços saúde, incluindo o apoio 
psicológico; a ampliação da inserção à educa-
ção e à capacitação profissional; e, finalmente, 
o estímulo a práticas empresariais inclusivas, 
por meio de políticas de incentivo. Essas ações 
configurariam o estabelecimento de um com-
promisso coletivo entre governo, empresas e 

sociedade civil, visando à construção de am-
bientes de trabalho mais justos e acolhedores.

As Conferências Nacionais de Saúde são 
eventos fundamentais que ocorrem perio-
dicamente no Brasil, reunindo diversos seg-
mentos da sociedade para avaliar a situação 
da saúde no País e propor diretrizes para a 
formulação de políticas públicas. Essas con-
ferências promovem a participação ativa das 
pessoas cidadãs na defesa dos direitos à saúde, 
atendendo às necessidades da população e 
contribuindo para o fortalecimento do SUS50.

No campo da saúde do trabalhador e da 
trabalhadora, as Conferências Nacionais de 
Saúde reforçaram os ideais do trabalho e que 
suas relações sejam compreendidas como 
determinantes de saúde, e o trabalho digno, 
como condição essencial para cidadania; mo-
bilizaram a implementação e o fortalecimento 
da Política Nacional de Saúde do Trabalhador 
e da Trabalhadora; e enfatizaram a demanda 
por condições seguras, inclusivas e antidiscri-
minatórias de trabalho51.

Como resultado das discussões acumula-
das ao longo das Conferências Nacionais de 
Saúde, bem como nos debates promovidos pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, no que 
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tange, especialmente, no âmbito da Inspeção 
do Trabalho, importantes atualizações nor-
mativas têm sido implementadas, refletindo 
diretamente as transformações sociais, tecno-
lógicas e as relações de trabalho, bem como 
na necessidade de reorganização do trabalho. 
Dentre essas mudanças, destaca-se a Portaria 
nº 1.419, de agosto de 2024, com vigência pre-
vista para 26 de maio de 2025, que atualiza a 
Norma Regulamentadora nº 152. Essa atuali-
zação incorpora, por meio do item 1.5.3.1.4, as 
diretrizes das NR 9 e NR 17, estabelecendo que 
as organizações devem considerar as condi-
ções de trabalho previstas na NR 17, incluindo 
os fatores de risco psicossociais relacionados 
à atividade laboral52,53.

Alguns riscos psicossociais incidem de 
forma particularmente intensa sobre pessoas 
trans, especialmente aqueles relacionados com 
conflitos interpessoais, exclusão social, dis-
criminação, assédio moral e outras formas de 
violência psicológica no ambiente de trabalho. 
A nova redação normativa destaca a urgência 
de políticas institucionais claras e eficazes para 
o enfrentamento dessas práticas, reafirmando 
o compromisso com ambientes laborais mais 
seguros, inclusivos e saudáveis. Além disso, 
fatores como a subutilização de competências, 
a ausência de qualificação adequada, o isola-
mento social ou físico, bem como os conflitos 
entre demandas profissionais e a vida pessoal, 
passam a ser reconhecidos como riscos psi-
cossociais que exigem identificação, avaliação 
e gestão adequadas. Tais elementos devem 
ser integrados aos programas de gestão de 
riscos, por meio de ações preventivas e estra-
tégias de controle compatíveis com a realidade 
organizacional e com as especificidades dos 
sujeitos envolvidos. Esses avanços normativos 
dialogam com a compreensão crescente de 
que o trabalho é um determinante social da 
saúde, cuja organização pode tanto promover 
o bem-estar quanto contribuir para o sofri-
mento psíquico. A saúde da pessoa trabalha-
dora, nesse sentido, deve ser entendida como 
parte indissociável das políticas públicas de 
saúde, sendo fundamental o reconhecimento 

institucional dos fatores subjetivos, coletivos, 
sociais e contextuais que atravessam o cotidia-
no e os processos de trabalho53.

Para viabilizar a participação social da po-
pulação trans, é essencial reconhecer o papel 
da educação e a implementação de políticas 
públicas voltadas à educação de gênero. Essas 
ações têm como objetivo sensibilizar a so-
ciedade para os estigmas e estereótipos que 
perpetuam a exclusão, promovendo a inclusão 
de pessoas trans em diversas esferas sociais, 
com ênfase no mercado de trabalho formal54. A 
educação de gênero, nesse sentido, constitui-se 
como ferramenta fundamental para a elimina-
ção de barreiras e preconceitos, assegurando 
o acesso equitativo a oportunidades e a par-
ticipação plena dessa população em todos os 
aspectos da vida social.

Esse processo de treinamento, sensibiliza-
ção e capacitação sobre diversidade e identi-
dade de gênero para empregadores e equipes 
de recursos humanos é fundamental para criar 
um ambiente seguro e equânime para todas as 
pessoas. Por meio dessa conscientização, os 
gestores e a população começarão a valorizar 
o trabalhador pela sua capacidade produtiva, 
e não pela sua identidade de gênero55.

Entretanto, o potencial de trabalho da po-
pulação trans é comprometido visto que, ao 
longo da vida, ela se depara com estigma e dis-
criminação nos ambientes escolares, aumen-
tando a sua vulnerabilidade. Com a finalidade 
de promover condições mais equilibradas de 
concorrência no mercado de trabalho, deve-se 
investir em estratégias que ampliem o acesso 
à educação e à capacitação profissional por 
meio de políticas educacionais inclusivas, que 
promovam a valorização da diversidade e do 
respeito à identidade de gênero nas institui-
ções de ensino, como estratégias essenciais 
para enfrentar a evasão escolar9.

Nesse sentido, para além das ações educa-
tivas, é imprescindível uma atuação efetiva 
do Estado, que possui a responsabilidade de 
formular e implementar políticas públicas 
que assegurem às pessoas trans seus direitos, 
entre eles, o de competir em condições de 
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igualdade com os demais cidadãos no acesso 
e na permanência no mercado de trabalho 
formal. Tais medidas são fundamentais para 
a promoção da dignidade e da igualdade subs-
tancial desse grupo, contribuindo para sua 
inclusão socioeconômica e para a redução das 
desigualdades estruturais16.

Entretanto, para que a inclusão trans no 
mercado de trabalho seja efetiva e sustentável 
em longo prazo, é necessário um compromis-
so coletivo envolvendo governos, empresas 
e sociedade civil. Além do desenvolvimento 
de habilidades e competências individuais, é 
imprescindível a implementação de medidas 
institucionais que assegurem igualdade de 
oportunidades e combatam a discriminação. 
Somente assim será possível promover um am-
biente profissional verdadeiramente inclusivo, 
no qual todas as pessoas possam exercer sua 
cidadania de forma plena e digna16,22.

Outra necessidade fundamental é um olhar 
mais profundo e comprometido com o apoio 
psicológico e à saúde da população trans. É 
preciso criar estratégias de enfrentamento que 
efetivem o acesso a serviços de saúde adequa-
dos, abrangendo desde a terapia e o cuidado 
com a saúde mental até o processo transexua-
lizador17,32,56. Além disso, é preciso fortalecer 
ações de prevenção, que muitas vezes são ne-
gligenciadas, promovendo a aceitabilidade e 
o respeito às especificidades dessa população 
dentro dos sistemas de saúde.

Quando são realizados procedimentos clínicos 
e cirúrgicos que promovem a transição corporal, a 
pessoa transexual tem sua identidade valorizada, 
adquire dignidade e, consequentemente, melhora 
sua autoestima e qualidade de vida. Esses fatores 
contribuem diretamente para o fortalecimento 
de sua autonomia, ampliam as possibilidades 
de socialização e reduzem as barreiras enfren-
tadas nos diversos ambientes de convívio17,32,56. 
O reconhecimento institucional da identidade 
de gênero reforça a cidadania e contribui para 
a construção de trajetórias profissionais mais 
estáveis e inclusivas57,58.

Para Bitencourt e Oliveira57, o discurso 
presente na ideologia norteadora política de 

uma ‘ideologia de gênero’ está pautado em 
uma disputa em torno da noção de direitos 
humanos, e a necessidade de políticas públi-
cas inclusivas que reconheçam e respeitem 
a diversidade de identidades de gênero deve 
ser pautada nas necessidades da população, 
baseada em dados científicos que dialoguem 
com a sociedade civil, garantindo a participa-
ção ativa de grupos minoritários na formulação 
e implementação das políticas que os afetam. 
Além disso, a promoção da educação e da cons-
cientização sobre questões de gênero deve ser 
um pilar dessas políticas, evitando reforçar 
papéis e marcações de gênero heteronorma-
tivas e afastando, em especial, um conflito 
ideológico em torno de concepções específicas 
de mundo e dos modos de vida considerados 
legítimos pela sociedade.

Por fim, é necessária a adoção de táticas no 
âmbito dos estímulos para empresas inclusi-
vas por meio da formulação de políticas de 
incentivo para empregadores que contratem 
e mantenham pessoas trans em seu quadro de 
efetivos, do recebimento de benefícios fiscais, 
da divulgação e reconhecimento público e da 
oferta de suporte técnico8,9.

 Considerações finais

O estigma e a discriminação no ambiente 
de trabalho são questões que precisam ser 
discutidas não apenas dentro das empresas, 
mas também de forma ampla na sociedade. 
Essas questões exigem um processo contínuo 
de letramento e educação sobre preconceito, 
identidade de gênero, classe social e o papel 
de cada indivíduo na construção de uma ci-
dadania plena. A promoção de um ambiente 
mais inclusivo exige que a sociedade dialogue 
permanentemente sobre as múltiplas formas 
de discriminação, especialmente aquelas que 
afetam as pessoas trans, para que essas discus-
sões se traduzam em mudanças estruturais 
reais.

O maior desafio consiste em transformar 
esses debates em ações concretas que não 
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apenas garantam a inclusão das pessoas trans, 
mas também promovam uma sociedade mais 
igualitária e respeitosa aos direitos humanos. A 
criação e a implementação de políticas públi-
cas voltadas para o acesso e a permanência das 
pessoas trans no mercado de trabalho devem ser 
encaradas como uma prioridade de saúde pública 
e um passo fundamental para a efetivação dos 
direitos humanos. Tais políticas devem ser orien-
tadas para a eliminação das barreiras estruturais 
que ainda limitam as possibilidades de inclusão 
dessas pessoas no mercado de trabalho e para 
a criação de ambientes de trabalho inclusivos, 
justos e saudáveis para todos.

É necessário que haja uma ação coordenada 
entre governo, empresas, sociedade civil e as 
próprias pessoas trans, de forma a garantir 
uma integração mais eficaz dessa população 
no mundo do trabalho. Além disso, a imple-
mentação de políticas públicas no contexto 
do mercado de trabalho deve garantir que as 
oportunidades sejam verdadeiramente iguais 
para todas as pessoas, além de proporcionar 
ambientes seguros e respeitosos, nos quais a 
diversidade seja valorizada.

Apesar dos avanços nos direitos de pessoas 
LGBTQIAPN+, a discriminação e o preconceito 
continuam sendo barreiras significativas para 
o acesso e a permanência dessas pessoas em 
diversas profissões. Portanto, é imprescindível 
que tanto iniciativas públicas quanto privadas 
promovam práticas de contratação mais inclusi-
vas, assegurem mecanismos de proteção contra 
a discriminação e incentivem a valorização da 
diversidade nas equipes. A compreensão dos di-
reitos deve ser ampla e equitativa, sem enfraque-
cer as lutas específicas de determinados grupos 
sociais. Dessa forma, a promoção do direito ao 
trabalho para pessoas LGBTQIAPN+ não deve 
ser vista como um privilégio, mas como um passo 
necessário para assegurar que todos, sem exceção, 
tenham seus direitos plenamente reconhecidos 
e respeitados.

Este artigo, embora aborde de forma abran-
gente as questões de inclusão e permanência 
das pessoas trans no mercado de trabalho, 
possui algumas limitações. Inicialmente, a 

análise enfocou principalmente o contexto 
brasileiro, o que limita a compreensão do 
impacto de políticas em contextos globais 
diversos. Além disso, a comparação com po-
líticas de outros países, embora relevante, foi 
restrita a alguns exemplos internacionais que 
não abrangem todas as realidades possíveis. A 
pesquisa também se baseou em fontes secun-
dárias, o que pode gerar uma interpretação 
limitada ou dependente de dados disponíveis 
em determinado momento, sem uma atuali-
zação constante.

Outro ponto a ser considerado é que a diver-
sidade dentro da população trans é ampla, com 
diferentes experiências, trajetórias e necessi-
dades. Este estudo não foi capaz de abordar 
todas essas especificidades, sendo fundamen-
tal que futuros estudos aprofundem-se nas 
múltiplas dimensões da vivência das pessoas 
trans, incluindo questões relacionadas com 
raça/cor, classe social e a interseção dessas 
variáveis com as dificuldades no acesso ao 
trabalho e à saúde.

Por fim, a implementação das políticas dis-
cutidas ainda enfrenta grandes desafios no 
Brasil, o que limita o impacto imediato das 
propostas aqui apresentadas. A falta de dados 
consistentes sobre a inclusão de pessoas trans 
no mercado de trabalho formal, por exemplo, 
é uma barreira importante que dificulta a ela-
boração de estratégias mais eficazes.
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